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Governo altera regras de cálculo 

Os pais de alunos das escolas 
particulares estão pagando as mul-
tas aplicadas pela Sunab, por majo-
ração indevida de mensalidades, 
além dos honorários dos advogados 
— tudo acrescido de um lucro de 
10%. A tática está sendo usada pe-
los estabelecimentos de ensino, já 
que a Portaria 140, do Ministério 
da Fazenda (que instituiu o regime 
de liberdade vigiada para as men-
salidades escolares, há três meses), 
não esclarece o que venha a ser 
custo de uma escola. Com  isso, as 
multas aplicadas têm efeito "bu-
merangue": os pais denunciam por 
reajustes indevidos, mas eles mes-
mos pagam pela infração da escola. 

"Para mim, custo é tudo o que 
uma escola ou empresa paga", diz 
padre Sírio Henrique, administra-
dor do Colégio e Faculdade Dom 
Bosco, notificado pela Sunab na úl-
tima segunda-feira em 4 mil 616 
BTNs por não apresentar docu-
mentação completa sobre os custos 
de sua planilha. "Vamos recorrer, 
pois foi um equívoco da fiscaliza-
ção", explica Sírio, alegando ter 
entregue os documentos. Mas, se-
guindo essa permissão da legisla-
ção, as escolas estão computando 
qualquer despesa, mesmo que por 
investimento, construção ou por ir-
regularidades cometidas como gas-
tos. Pela portaria, as escolas ainda 
podem aplicar até 10% a título de 
lucro sobre as despesas. 

Lei de mercado 
Para o vice-presidente do Sindi-

cato dos Estabelecimentos Particu-
lares de Ensino (Sinepe), Osvaldo 
Saenger, não há abuso por parte 
das escolas. "Se a escola multada 
jogar o valor da multa nos custos, 
sobe demasiadamente as mensali-
dades e perde a clientela". Saenger 
não descartou, entretanto, a possi-
bilidade de que as escolas multa-
das repassem os custos da infração 
para as mensalidades. Já o presi-
dente da Associação de Pais de 
Alunos das Escolas do DF, Luís 
Cassemiro dos Santos, acha que es-
se repasse "é um crime". "As esco-
las ridicularizam toda uma popula-
ção, que fica impotente diante da 
lei, que permite esses abusos" — 
criticou Çasseiniro. 

A Sunab, segundo o seu supe-
rintendente regional, Paulo Gui-
marães, está analisando apenas as 
planilhas das escolas que têm um 
maior número de denuncias. "Na 
prática é difícil de comprovar se 
houve ou não esse tipo de repasse 
irregular" — diz Guimarães. 

O ministro da Fazenda, Mail-
son da Nóbrega, definirá, na próxi-
ma semana, as 'novas regras de 
reajustes das mensalidades escola-
res. Os técnicos do Ministério da 
Fazenda estudam com mais aten-
ção duas modalidades de aumen-
tos: pela variação mensal do Bônus 
do Tesouro Nacional (BTN), ou ma-
nutenção da liberdade vigiada, 
mas acompanhada da simplifica-
ção das planilhas de custos que as 
escolas são obrigadas a encami-
nhar à Sunab e conselhos esta-
duais de Educação. Esta simplifi-
cação viabilizaria a fiscalização 
dos abusos nos reajustes. Não está 
definido se as novas regras entra-
rão em vigor em setembro, ou re-
troagirão para as mensalidades de 
agosto. 

Os técnicos estudam, ainda, 
uma proposta elaborada pelo Mi-
nistério da Educação (MEC): a fixa-
ção dos aumentos pelo indicador de 
inflação escolar (índice que medi-
ria a inflação do setor educacional). 
A sugestão do MEC foi deixada em 
segundo plano peoos técnicos da 
Fazenda, que consideraram com-
plicada a criação de um índice de 
inflação específico para as escolas. 
No Ministerio da Fazenda também  

não é visto com bons olhos a inde-
xação em separado de preços tão 
importantes e sensíveis como os 
das mensalidades escolares. A cor-
reção em separado poderia criar 
um precedente perigoso, com ou-
tros setores da sociedade exigindo 
o mesmo tratamento. 

O assessor especial de Mailson 
da Nóbrega, Cláudio Adilson Gon-
çalves, está centralizando os estu-
dos há três semanas. Gonçalez tra-
balha devagar, porque o ministro 
Mailson da Nóbrega deseja encon-
trar uma solução definitiva para o 
problema dos reajustes das mensa-
lidades: por isso quer que seus téc-
nicos analisem todas as possibili-
dades possíveis. 

Responsabilidade 
Mailson da Nóbrega não procu-

rou, ainda, o ministro da Educa-
ção, Carlos Sant'Anna, para discu-
tir a questão das mensalidades. 
Sant'Anna deicou claro, nas suas 
últimas declarações que o Ministro 
da Fazenda não o consultou sobre a 
edição da portaria n° 140 (que in-
troduziu, há três meses, a política 
de reajustes pela liberdade vigia-
da). Ao assumir esta postura, o mi-
nistro da Educação quer deixar cla-
ro què a responsabilidade pela defi-
nição das regras de aumento é ex- 

clusiva de Mailson da Nóbrega. 
As propostas que o MEC enca-

minhou a Cláudio. Adilson Gonça-
lez seguiram um caminho quase 
"extra-oficial", sem a comunicação 
a escalões mais graduados dos dois 
ministérios. Assessores do Minis-
tro da Fazenda revelaram ontem 
que Mailson da Nóbrega poderá 
procurar Sant'Anna para discutir 
o assunto, apesar da legislação em 
vigor conceder plenos poderes para 
o Ministro da Fazenda decidir sozi-
nho regras de aumento de 
mensalidades. 

A iniciativa dos estudos de re-
formulação da política de aumen-
tos de mensalidades partiu da pró-
pria Sunab. Oficialmente, o órgão 
não admite, mas seus técnicos con-
sideram a Portaria n° 140 de exe-
cução quase impossível. Não exis-
tem condições materiais para a Su-
nab e conselhos estaduais de Edu-
cação fiscalizarem as milhares de 
escolas particulares espalhadas pe-
lo país. 

O conselho estadual de Educa-
ção de São Paulo está recusando-se 
a aceitar as planilhas que as esco-
las lhe encaminham. O do Rio bai-
xou norma autorizando os aumen-
tos pela variação do IPC (Índice de 
Preços ao Consumidor). 


